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1. INTRODUÇÃO 

1.1 ENQUADRAMENTO 

 

O presente trabalho de pesquisa salarial internacional insere-se num projeto mais 

geral de estratégia de modernização e racionalização da força de trabalho do 

Poder Executivo Federal. 

Ao longo da d®cada de 2000, a difus«o dos princ²pios da ñNova Gest«o P¼blicaò 

levou a reformas na administração pública á uma escala global, ainda que com 

diferente impacto, e incentivou a discussão, muitas vezes crítica, de novos temas 

e o recurso a novos instrumentos para a tomada de decisão. A racionalidade da 

doutrina assenta nos modelos de escolha pública, no neo institucionalismo 

económico, nas teorias dos custos de transação e do agente-principal e no 

managerialismo (Verhoest, 2013). Assumindo a racionalidade dos atores, a Nova 

Gestão Pública sublinha a eficiência na prestação de serviços, a utilização de 

instrumentos de gestão bem como a produção de indicadores, mas  negligencia 

em larga medida as diferenças existentes entre os países, nomeadamente a 

situação económica, a história político-administrativa, o ambiente social e as 

diversas culturas organizacionais. Na verdade, e tal como vem sendo cada vez 

mais reconhecido (Pollit e Bouckaert, 2004; Verhoest et al., 2010; Bouckaert, 

2007; Christensen e Lægreid, 2008, entre outros) as pressões no sentido da 

homogeneização têm-se confrontado na prática com a tomada de decisões e a 

implementação de acções influenciadas de forma determinante por factores 

específicos de cada país.  

De certa forma, o laxismo do papel regulador do estado, a adoção de parcerias 

público-privadas, o recurso a instrumentos financeiros de elevado risco como por 

exemplo swaps, o recursos sistemático à tercearização dos serviços públicos 

foram sub produtos de uma implementação crítica dos modelos gerenciais que em 

certa medida tem vindo recentemente a desembocar na discussão das potenciais 

virtualidades de um novo modelo de gestão pública designado por Neo-

Weberiano. O conceito vinha, aliás, de uma tentativa de explicação das reformas 

na administração pública na Europa Central que havia filtrado a ñnova gest«o 

p¼blicaò pela cultura e modelo do estado napoleónico (Pollit, Thiel e Homburg, 

2007; Pollit e Bouckaert, 2011; Dunn e Miller, 2007). 

Em termos práticos,o conceito de administração ou estado neo-weberiano contem 

elementos tradicionais (weberiano) como seja a reafirmação do Estado, como 

facilitador de soluções; reafirmação da importância do direito administrativo; 

preservação da ideia do serviço público. Inclui tambem novos elementos, 

influenciados pela ñnova gest«o p¼blicaò como uma mudança de orientação das 

regras e regulamentos para as necessidades dos cidadãos; superação da 

democracia representativa pela inclusão de mecanismos de consulta; insistência 

na importância de obtenção de resultados, e profissionalização do serviço público, 

de forma que o gestor não seja um especialista em leis, mas estar orientado para 

ir ao encontro das necessidades dos usuários (Lynn, 2008). Em termos de gestão 
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de recursos humanos, o modelo neo-weberiano traduz-se numa maior 

centralização e coordenação , temperando a meritocracia com a confiança 

política.  

A grave crise económica e financeira que se iniciou em 2008 , com novos 

contornos de grande complexidade, tem exigido a muitas organizações alterações 

na forma como definem os seus objetivos e nas estratégias utilizadas para os 

implementar. A administração pública não é exceção; em particular, questões 

orçamentais, maior transparência na prestação das contas públicas, a incerteza  

sobre a evolução do mercado de trabalho, têm-se traduzido na necessidade de  

reforçar e aperfeiçoar a gestão de pessoas, permitindo nomeadamente a 

construção de cenários de curto, médio e longo prazo.  

Mas da crise tem resultado não só a recentralização do Estado, mas tambem o 

aumento da flexibilidade da gestão de recursos humanos, o outsourcing , a 

redução drástica do número de servidores públicos na medida em que os serviços 

diminuem, e o fim da agenciação da política de recursos humanos, substituída por 

forte centralização, no fundo como que agregando o pior dos dois modelos ,o 

burocrático e o gerencial.   

 

Tal como nos países a analisar , o Brasil encontra-se em fase de transição de um 

modelo clássico de gestão de recursos humanos para um modelo gerencial, 

eventualmente numa caminhada neo weberiana. O modelo clássico da função 

pública, tambem chamado burocrático ou estatutário apesar das matrizes que 

assume conforme a sua origem seja americana, ou europeia continental (Rocha, 

2010), caracteriza-se por: 

¶ Divisão especializada do trabalho em funções resultantes da agregação de 

tarefas, estruturado segundo o grau de complexidade, fazendo-se apelo ao 

ñscientific mangementò. 

¶ Hierarquia rígida, com uma unidade de comando . 

¶ Regulamentação exaustiva de todos os aspetos das funções da organização 

para que os funcionários tenham de atuar segundo rotinas. 

¶ Neutralidade assegurada com base no mérito, através de concursos. 

¶ Estrutura de carreiras, sendo que a subida se baseia predominantemente no 

decurso do tempo, associado em alguns casos, á avaliação de 

desempenho. 

¶ Separação entre política e administração. 

 

O recrutamento com base no mérito, a estrutura hierárquica e o sistema de 

carreira constituem um requisito para a salvaguarda de neutralidade dos 

funcionários públicos. 

A crise económica e financeira de finais da década de setenta do século XX 

obrigou á reforma da Administração Pública (Pollit e Bouckaert, 2002), que se 

traduziu fundamentalmente na fragmentação das estruturas administrativas , na 



 11 

PROJETO APOIO AOS DIÁLOGOS SETORIAIS UNIÃO EUROPEIA - BRASIL  11 

avaliação sistemática das organizações públicas e do pessoal, e na prestação de 

contas aos cidadãos. 

Em termos de gestão de recursos humanos , as principais alterações fizeram-se 

sentir na flexibilização da fixação de salários ; em segundo lugar, o novo sistema 

de avaliação de desempenho passou  a ter acentuados reflexos nas 

remunerações; fragilizou-se a relação de trabalho, passando ao regime de 

contrato em detrimento do regime estatutário (H. Rato e outros, 2007).  

¶ na Suécia têm contrato individual de trabalho, basicamente , todos os 

trabalhadores da administração pública; 

¶ na França, 55% têm regime estatutário e 45% contrato individual de 

trabalho;  

¶ em Portugal, 30% têm regime estatutário e 70% contrato individual de 

trabalho.  

¶ Nos EUA as carreiras são exceção.  

¶ No aparelho de Estado Brasileiro é possível distinguir quatro grupos:  

× Núcleo estratégico , que inclui os poderes executivo, legislativo e 

judiciário , bem assim como os auxiliares dos seus titulares e 

assessores diretos, responsáveis pelo planejamento e formulação de 

políticas públicas. Este pessoal é comissionado.  

× Atividades exclusivas ï setor do Estado que só este pode realizar, o 

que inclui o poder de regulamentar, fiscalizar e fomentar.Estas 

atividades estão estruturadas em carreiras, tendo os trabalhadores um 

vínculo duradouro ao Estado. 

× Serviços não exclusivos ï este setor envolve áreas das políticas 

sociais como a educação e a saúde . Neste caso, o Estado atua 

simultâneamente com organizações públicas não estaduais e privadas. 

× Produção de bens e serviços para o mercado ï Corresponde á area 

de atuação das empresas. 

 

O conceito de carreira característico da Europa Continental e de países da 

América Latina foi-se diluindo, optando progressivamente pelo sistema de 

emprego característico dos EUA. Simultaneamente, tal como aconteceu no setor 

privado, assistiu-se a um redesenho dos cargos, com ampliação das atribuições, 

tornando-se mais genéricas, de modo a alargar a atuação dos servidores públicos. 

Diminui-se assim os níveis ou categorias nas diversas carreiras, ao mesmo tempo 

que se viabiliza a sua junção (Nelson Marconi, 2003).  

Por outro lado, tem ainda sido adiantado que as carreiras, e a forma como são 

olhadas e entendidas está associado com a cultura; na Europa, de maior aversão 

ao risco, cumprimentos das normas e regulamentos, maior burocracia, enquanto 

que nos EUA as atitudes individualistas são bem recebidas, com uma tomada de 

decisão com base nos riscos (Dany, 2003; Briscoe, J. P., Hall, D. T., Las Heras, 

M., & Unite, J. A. 2007).  
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Acresce que em muitos paises passou a utilizar-se o conceito de perfil profissional 

em vez da descrição do cargo, para sublinhar a ideia de que o mais importante 

são os resultados e não as definições rigidas e mecanicistas; E que as 

competencias são determinadas pelo perfil do cargo. Estas incluem uma 

combinação de conhecimentos, habilidades e comportamentos que resultam no 

bom desempenho (OCDE, 2010).  

 

Em jeito de comentário importa, porém, sublinhar que a transição de um modelo 

clássico para uma abordagem gerencial não é linear, mesmo em países com 

políticas acentuadamente neoliberais, como a Inglaterra. Torna-se necessário, 

como acentua P. Ingraham (2007), encontrar um modelo que exponencie a 

flexibilidade e a coerência, e que corresponda às necessidades de cada país.  

 

  

1.2 ANÁLISE COMPARADA 

O objetivo do trabalho enquadra-se numa ótica estratégica, global e integrada, 

consistente com as necessidades presentes e futuras de uma força de trabalho com 

vínculos permanentes e temporários que leve em consideração as necessidades 

sociais e as prioridades de governo, as políticas públicas e os programas de 

desenvolvimento nacional, os papéis a serem desempenhados pelas organizações 

públicas, os modelos de gestão, os processos de trabalho, os perfis profissionais 

requeridos em cada posto e as reduções naturais de quadros previstos para os 

próximos anos. 

Nomeadamente, nesta fase do projeto ñPlanejamento Estrat®gico da For­a de 

Trabalhoò, trata-se de proceder a uma pesquisa internacional que compare perfis e 

salários do governo brasileiro com os existentes tanto em países da União Europeia 

como noutros. Os países identificados para basear a análise comparada com o 

Brasil foram, na União Europeia, Portugal, França e Suécia, e ainda o México e os 

Estados Unidos da América. Os objetivos operacionais são os seguintes: 

¶  Realização de pesquisa salarial comparando perfis e cargos do serviços 

público federal brasileiro com diferentes países; 

¶  Obter dados de referência necessários para análises técnicas comparativas 

dos atuais níveis de remuneração dos servidores do Poder Executivo 

Brasileiro; 

¶  Compreender a composição das remunerações fixa e variável de natureza 

pecuniária, considerando todos os benefícios e ganhos de quaisquer 

espécies recebidos pelos servidores públicos dos países pesquisados.   

 

A Secretaria de Gestão Pública, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, selecionou onze cargos, ou agrupamento de cargos, a saber: 
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¶   Advogado, enquanto agregado de carreiras abrangendo: Defensor Público; 

Advogado da União, Procurador Federal; Procurador da 

Fazenda; Procurador do Banco Central. 

¶  Analista de Finanças e Controle. 

¶  Analista de Orçamento. 

¶  Auditor Fiscal. 

¶  Especialista em Gestão Pública e Gestão Governamental. 

¶  Diplomata. 

¶ Especialistas em Regulação. 

¶ Oficial de Chancelaria. 

¶ Polícia Federal, enquanto agregado de carreiras abrangendo: Delegado; 

Perito; Agente. 

¶  Polícia Rodoviária Federal. 

¶  Controlador de Tráfego Aéreo. 

 

A pesquisa comparativa não é fácil porquanto se exige uma definição rigorosa dos 

conceitos, e muitas vezes estes traduzem realidades diferentes, já que as estruturas 

básicas do Estado são diferentes e o papel da Administração Pública é também 

diferente (Quadro 1). 

Como se verifica, trata-se de países bem diferenciados, que representam diferentes 

modelos de Administração Pública (Kickert, 2008). Estes modelos não se 

distinguem apenas pelo desenvolvimento e contornos das políticas sociais, mas 

também porque têm modelos de Estado e sistemas administrativos e de 

administração de recursos humanos bem diferenciados. 

Mesmo em termos de estudo de Administração Pública, uma amostra dos 

programas universitários dos países europeus mostra clusters distintos: os países 

da Europa Continental apresentam, uma componente forte de Ciência Política; os 

países Nórdicos têm uma ênfase na gestão ou administração; e os países do Sul 

têm uma abordagem predominantemente legalista e formalista. A Suécia é um claro 

representante dos países nórdicos, um modelo onde se incluem a Finlândia, a 

Noruega, a Dinamarca e a Islândia. Os países continentais abrangem países como 

a Áustria, Alemanha, Bélgica, Luxemburgo e França. Portugal está incluído num 

outro grupo, correspondendo a outro modelo ï Europa do Sul, tal como a Itália, a 

Espanha e a Grécia; está sujeito atualmente a um processo de reforma do Estado e 

da administração pública, cuja experiência é relevante. O presente estudo integra 

assim, países de cada um dos modelos referidos ï Suécia, França e Portugal. 
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Quadro 1. Tipo de Regimes Político-Administrativos  

 Estrutura do 

Estado 

Governo / 

Executivo 

Poder Politico/ 

Administração 

Cultura 

Administrativa 

Aconselhamento 

Político 

Brasil Federal Maioria 

Consensual 

Separado/ 

politizado 

Legalista Diverso, mas 
muito politizado 

França Unitário Intermédia Integrado/ 

razoavelmente 
politizado 

Serviço do Estado Administração 

pública 

EUA Federal 

Fragmentado 

Intermédia Separado/muito 

politizado 

Interesse público Muito diversa: 
assessores, 

consultores, 
empresas 

México Federal Intermédia Separado/muito 

politizado 

Legalista Muito diversa 

Portugal Unitário Maioria Separado/ 

politizado 

Legalista Assessores 
nomeados 
politicamente 

Suécia Unitário 

Descentralizado 

Intermédia Separado/ 

Crescentemente 
politizado 

Originariamente 

legalista/ 

crescentemente 

politizado  

Assessores, 
académicos, 
sindicatos 

Fonte: Adaptado de Pollit e Bonakaert, 2002,pg. 42 

 

A escolha dos Estados Unidos e do México impôs-se por diferentes motivos. No 

caso dos Estados Unidos, trata-se de um país com um modelo de administração 

diferenciado da administração brasileira e dos restantes países da América Latina 

liberal, com um modelo de recursos humanos semelhante ao do setor privado. O 

caso do México, um país com uma tradição ibérica tal como o Brasil, mas 

fortemente influenciado pelos Estados Unidos, federal e num processo de reforma 

constitui também uma experiência interessante. 

Espera-se que a comparação os cargos e respetivas estruturas remuneratórias nos 

diferentes países permita fazer ressaltar os pontos fortes e fracos, e contribuir para 

o desenho duma proposta para um plano de composição e recomposição da força 

de trabalho do Poder Executivo Federal no Brasil.  

 

1.3 ESTRUTURA DO RELATÓRIO 

Este relatório tem um duplo objetivo. Em primeiro lugar, trata-se de estabelecer as 

bases para a pesquisa salarial internacional, e proceder á sua análise, nos limites 
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acordados no projeto. Por outro lado, compete nesta fase do desenvolvimento do 

trabalho, identificar os perfis profissionais e mapear os referidos perfis nas 

organizações públicas dos países que constituem a amostra.  

A secção 2 apresenta, de forma necessariamente sucinta, as tendências atuais no 

que respeita á identificação de funções, comparando o ponto de vista tradicional 

com a análise de competências e a análise funcional estratégica, incluindo ainda um 

ponto sobre a análise de carreiras. A secção 3 explica brevemente a metodologia 

utilizada na análise, e as dificuldades com que o trabalho se confronta. A partir daí 

inicia-se a análise comparada e o mapeamento de cada perfil nas organizações 

identificadas nos diversos países. Em primeiro lugar, na secção 4, será feita 

referência a indicadores económicos globais e dos mercados de trabalho de cada 

um dos países a analisar, em particular no que respeita á administração pública. A 

secção referida apresentará ainda um conjunto de tabelas, por forma a resumir a 

informação e facilitar a leitura no que respeita aos regimes de emprego público, 

regimes de contratação, as carreiras, formação académica, processos de 

recrutamento, promoções, estruturas remuneratórias, entre outros. A secção 5 

mapeia as organizações públicas identificadas com base na missão, valores e 

competências, nos diversos países em análise. A identificação das mesmas foi 

efetuada com referência ao caso brasileiro. Na secção 6 procede-se á identificação 

dos perfis, analisados de forma comparativa nos diversos países, com base nas 

organizações públicas, A apresentação e análise dos cargos seguirá os critérios de 

comparabilidade, de acordo com o enquadramento teórico previamente discutido. A 

secção 7 conclui, com algumas implicações para a fase seguinte do trabalho, a 

apresentar no relatório sobre pesquisa salarial internacional.  
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2. IDENTIFICAÇÃO DE PERFIS 

2.1 TENDÊNCIAS 

 

A descrição e o perfil do cargo detalha as atribuições, responsabilidades, bem 

como os conhecimentos necessários, as habilidades, e outras características 

necessárias para desempenhar a função, e tem constituído um prerequisito para 

uma efetiva gestão de recursos humanos, tanto no setor privado como no setor 

publico. Na verdade, a avaliação de funções é uma técnica que tem como 

objetivo definir o valor relativo de um posto de trabalho dentro da mesma 

organização, ou entre organizações diferentes, permitindo o estabelecimento de 

hierarquias correlacionadas com as estruturas remuneratórias.  

No entanto, a abordagem a uma gestão integrada de recursos humanos tem 

evoluído no sentido de criar condições que permitam maior aproximação ao 

desenvolvimento profissional e pessoal dos trabalhadores e, logo, das 

organizações. Não podem deixar de se sublinhar as profundas alterações 

introduzidas pelas novas tecnologias de informação e comunicação no contexto 

laboral, e nessa medida a importância das habilidades individuais.  

No que respeita á administração pública, é certo que dado o objetivo central de 

tornar os serviços mais rápidos a responder e mais eficientes, aumentando a 

qualidade dos mesmos e a satisfação dos usuários, contribuindo para o 

aprofundamento e alargamento de práticas de meritocracia e avaliação de 

desempenho, os princípios da equidade, justiça, proteção dos direitos, 

orientação para os cidadãos e para o interesse públco,  transparência e 

sensibilidade social  deverão ser fundamentais no que se subentende para a 

função e perfil profissional, remetendo para uma cuidada avaliação de 

competências no âmbito do recrutamento e da seleção de pessoal, bem como do 

adequado desenvolvimento de capacitações ao longo da vida.  Por outras 

palavras, servidores públicos centrados em valores, conscientes de que no core 

das suas funções está não apenas a gestão de dinheiros públicos, mas a 

promoção do bem comum -  produzindo , oferecendo ou disponibilizando bens 

públicos ï ainda que no quadro de acordos e políticas que expressem as 

preferências coletivas, democráticamente formuladas. 

    

A visão funcional da gestão de recursos humanos  considera duas abordagens 

diferentes para a descrição de funções: orientada para  a tarefa ou orientada 

para o trabalhador. A focagem não está sobre os objetivos , valores ou missão 

da organização, sendo a função assumida como uma entidade em si, um objeto 

externo, uma constante, independentemente de quem a ocupa. As informações 

são obtidas através de um processo down-top, e básicamente procura-se 

responder a cinco grupos de questões : quem desempenha a função, quais  são 

as atividades, para que são desempenhadas, com que instrumentos e de acordo 

com que protocolos, normas ou leis (Gatewood and Field, 1994). 
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A-1) Orientada para a tarefa 

Remete para aquilo que é efetivamente feito, ou seja, para o conteúdo da função e 

termos das tarefas, deveres , responsabilidades e níveis de decisão do cargo. Trata-

se de descrever a função, detalhando os seus requisitos tecnológicos , o 

comportamento relacional exigido, no fundo a listagem das atividades 

desenvolvidas. 

 

 A-2) Orientada para os trabalhadores 

Traduz,  no essencial, a abordagem mais ñpsicol·gicaò § descrição do perfil; a 

função é especificada com base no conjunto dos atributos em termos de 

conhecimento, habilidades, capacidades e outras características pessoais (KSAOs) 

necessários para que os indivíduos desempenhem o seu trabalho. Foca portanto a 

contribuição individual colocada no desenvolvimento das funções (job specification). 

 

Figura 1. Contribuição individual colocada no desenvolvimento das funções 
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A-3) Modelo das  competências 

Ainda que, conforme é tradicionalmente  argumentado, a análise da função com 

base da descrição das tarefas seja metodologicamente mais rigorosa quer no 

que se prende com a obtenção de informações , dados amostrais e o nível de 

detalhe, quer com a avaliação da documentação produzida  e dos resultados 

(Sanchez e Levine, 2009), tem vindo no entanto, a ser questionada, dada a 

complexidade crescente na natureza e na execução das funções. Na era da 

informação, grandes organismos centralizados, com funções definidas de forma 

detalhada e estática já não fazem sentido. Agilidade, eficácia, descentralização, 

responsabilidade pelos resultados , servidores publicos virados para os usuários 

tornam-se, cada vez, mais palavras-chave num mundo marcado pelas inovações 

tecnológicas e onde, portanto, a descrição dos cargos tem de ser dinâmica.  

 

 

Figura 2. Comparação entre a análise tradicional e o modelo de competências 

 

  

Fonte: Adaptado de Sanchez e Levine, 2009, pg. 54 

 

Nesse contexto, o modelo das competências permite prosseguir um objetivo 

diferente da análise funcional tradicional, incorporando a natureza das 

organizações e os seus objetivos estratégicos. O foco passa a ser portanto a 

organização, e não apenas a função em si (Figura 2). Não se trata, entenda-se, 
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de avaliar a estratégia definida para a organização, mas de refletir quais as 

competências que representam fatores comportamentais consistentes com a 

missão e os objetivos estratégicos da organização. Naturalmente as 

competências, definidas top-down, ajustam-se á função e permitem a 

comunicação a toda  a organização facilitando ainda a comparabilidade entre 

organizações similares.  Ainda que o termo ñcompetênciasò esteja aberto a 

discussão, adota-se aqui a definição adiantada por Bartram, Robertson e 

Callinan (2002, pg.7), ou seja ñum conjunto de comportamentos que s«o 

instrumentais na obten­«o de  produtos ou resultados desej§veisò. Corresponde 

assim á integração de : 

 

¶ Conhecimentos em determinadas áreas de especialidade 

¶  Habilidades ou perícias (ñskillsò) necess§rias para executar as 

tarefas, e que são, por exemplo, o nível de proficiência requerido em 

informática, nas tecnologias de informação e comunicação, em 

capacidades interrelacionais, em técnicas laboratoriais, conhecimento 

de línguas estrangeiras, etc. 

¶ Comportamento, por exemplo capacidade de iniciativa, resiliência, 

profissionalismo e outros traços pessoais, incluindo ainda a motivação 

individual, os valores, atitudes e auto-imagem (auto conceito) . 

 

 

Figura 3.  Modelo do icebergue, competências centrais e de superfície  

 

 

Fonte: Spencer e Spencer, 1993 
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Para além de um conjunto de características pessoais que podem conduzir a 

um nível de produtividade, ou desempenho, elevado (McClelland, 1993; Lustri e 

al. 2007), parte das competências são vísiveis e verificáveis (capacidades 

técnicas e conhecimentos),  enquanto outras o não são (valores, motivação, 

auto-imagem) de acordo com o modelo do iceberg de Spencer e Spencer 

(1993; Fig. 3). 

 

 

A-4) Competências estratégicas e funcionais 

A análise de competências  é essencialmente prescritiva, isto é, informa sobre a 

forma como o trabalho deve ser desenvolvido de acordo com a estratégia 

organizacional e nessa medida permite sinalizar o futuro, enquadra e incentiva a 

procura por capacitações que possibilitem a mudança (Eisenhardt e Martin, 

2000).  

Reconhecendo igualmente a importância de uma análise funcional previsional , 

capaz de antecipar as alterações nas condições de trabalho, nas exigências de 

educação e capacitação, bem como nas características comportamentais 

exigiveis num mundo envolvido em rápidos processos de mudança, no 

funcionamento das organizações confrontadas com a necessidade de serem 

dinâmicas, alguns autores têm chamado a atenção para as vantagens 

decorrentes de uma análise funcional estratégica (Sanchez e Levine, 2001) 

capaz de antecipar o futuro, tanto do lado da procura quanto da oferta no 

mercado de trabalho . 

 

Figura 4. Interpretação estratégica da função 

 

  

 



 21 

PROJETO APOIO AOS DIÁLOGOS SETORIAIS UNIÃO EUROPEIA - BRASIL  21 

 

O foco numa interpretação estratégica da função induz, por outro lado, um 

desempenho máximo, como resultado do conhecimento e das habilidades , 

assim como uma elevada motivação de trabalhadores envolvidos no que estão a 

fazer e nos resultados a obter, em vez de se limitarem a ter um comportamento 

persistente, procurando apenas alcançar um objetivo previamente determinado 

com um desempenho normal (Sacket, Zedeck e Fogli, 1988).    

 

A abordagem que se assume no presente relatório remete para o interesse 

numa fertilização cruzada entre as duas abordagens, tradicional e o modelo de 

competências, que aliás é reconhecida (Sanchez e Levine, 2009). Serão 

considerados a missão, valores e competências das diversas organizações 

como indicadores, melhor dizendo, como proxy de uma orientação estratégica, 

enquadrada pela evolução em cada país das reformas tendenciais na 

administração pública e no mercado de trabalho.  Por outro lado, e uma vez que 

as competências se referem a capital humano durável (stock de conhecimentos 

e habilidades) capturam as vantagens comparativas das organizações. 

Nesse sentido, tem sido argumentado que cada organização deve identificar as 

competências que considera relevantes, e avaliar da sua importância relativa 

com base na sua hierarquização. Desta forma, estará refletida a cultura 

organizacional, a sua missão, visão e valores. 

 

Um dos debates recentes da literatura sobre recursos humanos questiona se há, 

ou não, condições motivacionais diferentes entre os setores publico e privado 

(Giauque, Anderfuhren-Biget e Varone., 2013; vd. extensa bibliografia aí 

referenciada). A questão coloca dificuldades metodológicas, mas boa parte dos 

estudos têm confirmado que no setor publico os trabalhadores são mais 

motivados por oportunidades e prémios não monetários do que no setor privado., 

remetendo para factores motivacionais intrinsecos. Embora, sem dúvida alguma 

estejam presentes considerações de natureza racional (as pessoas têm 

interesses próprios), a sensibilidade social,  um sentido de lealdade e de dever 

para com a causa pública, o compromisso para com determinados projetos ou 

programas com base na sua importância social, ou em critérios de benevolência 

têm sido apontados como diferenciadores nos servidores públicos.  

 

2.2  CARREIRAS 

O debate entre a análise tradicional das funções e o modelo das competências 

aliás volumoso repercute-se na análise das carreiras, entendidas como ñ o 

processo necessário para atingir a senioridade individual em um cargo, no âmbito 

de uma empresa ou uma institui­«oò (Dias, 2010, pg.8)  . Na verdade, existe 

também uma literatura significativa e relevante no que respeita ao gradual 

desaparecimento dos sistemas tradicionais, baseados nas organizações e nos 

perfis funcionais, para novos sistemas orientados para a empregabilidade, 
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entendida como um constructo de conhecimentos, habilidades, auto conceito e da 

capacidade para regular a procura de novos conhecimentos e experiências 

(Fakhrzad, 2012; Fugate, Kinicki, Ashfort, 2004).   

A definição do que é uma carreira obviamente traduz essa evolução. Tal como 

Fakhrzad (2012, pg.127) faz notar, passou-se da definição de carreira enquanto 

uma sucessão de funções relacionadas, arranjadas de forma hierárquica e ao 

longo das quais as pessoas vão evoluindo de uma forma mais ou menos 

previsível (Wilensky,1961), para uma combinação sequencial de papeis 

desempenhados ao longo da vida (Super, 1980), ou ainda para uma sequência de 

experiências de trabalho ao longo do tempo (Arthur, Hall e Lawrence, 1989).  

Nestes últimos termos,a carreira não deve ser lida em termos de uma dada 

organização, resultando antes das escolhas e interesses individuais, sendo a 

empregabilidade e autodesenvolvimento profissional e pessoal fundamentais. 

 

Os estudos referentes a carreiras no setor público assumem contornos muito 

marcados por um elevado grau de regulamentação que garante a estabilidade, a 

igualdade de acesso entre sexos e a progressão vertical.  As promoções baseiam-

se, em muitos casos, na antiguidade mais do que no mérito; a estabilidade e a 

segurança das relações contratuais dificultam a vivência da carreira enquanto 

variedade de experiências e ocupações relacionadas com o trabalho ao longo da 

vida. A medida do sucesso ® ñsubirò na mesma hierarquia organizacional. 

No entanto, as profundas alterações no mercado de trabalho induzidas pelas 

novas tecnologias de comunicação e informação, pela divulgação da nova gestão 

pública, e o impacto da grave crise iniciada em 2008, levaram a novos desafios 

colocados às organizações, e a uma clara tendência de equiparação do setor 

público ao setor privado, ainda que ainda não acompanhada por mudanças na 

estrutura das organizações públicas.  

De acordo com esta tendência, e de certa forma independentemente dos países, 

será de esperar no setor público um aumento da competitividade no ingresso, o 

reforço das abordagens meritocráticas com profissionalização crescente dos 

quadros seniores, acompanhando ao mesmo tempo uma evolução no sentido da 

recentralização do estado. Será de esperar ainda que os processos concursais 

externos dominem os procedimentos de desenvolvimento de pessoal dentro de 

cada organização, que seja reforçado o grau de transparência nos processos 

decisórios, que seja cada vez mais exigido uma atualização das competências 

gerais e específicas ao longo da vida, mesmo nos casos em que o processo se 

baseie não em carreiras, mas em emprego público, ou seja por nomeação direta.  

No caso da nomeação direta, o procedimento de ingresso é informal, é colocado o 

ênfase na experiência profissional prévia. Correspondendo a uma relação 

contratual, supõe-se que serão diretamente observáveis o desempenho e os 

resultados obtidos. Neste contexto não faz  sentido falar de progressão salarial.  
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3.ASPETOS METODOLOGICOS GERAIS 

 

O objetivo deste trabalho é realizar uma pesquisa salarial, com um estudo 

comparativo entre os perfis dos cargos pré-estabelecidos e alguns países da 

União Europeia e suas instituições, nomeadamente Portugal, França, e Suécia, 

com um alargamento acordado aos casos dos Estados Unidos da América e 

México. Desta forma procurar-se-á que o estudo comparativo permita, na União 

Europeia, a inclusão de três modelos : o social-democrata (Suécia), continental 

(França, Alemanha), e Europa do Sul (Portugal). 

Para tal, será necessário identificar e mapear os perfis dos cargos considerados, 

bem como as organizações a analisar em cada país, tendo como referência 

perfis , cargos e organizações do serviço público federal brasileiro.  

A obtenção de dados de referência constitui desta forma um elemento 

informativo fundamental para a análise comparativa das as estruturas 

remuneratórias mensais , incluindo as remunerações base e os ganhos mensais 

variáveis de natureza pecuniária identificados nas tabelas de remuneração 

referentes aos servidores públicos no Brasil e nos demais países mencionados 

no plano de trabalho.  

 

Figura 5. Esquema geral das atividades   

 

Para a realização do presente estudo utilizam-se, como fontes de informação 

priviligeada, os dados disponibilizados pela Secretaria de Gestão Pública do 

Ministério do Planejamento, cabendo a responsabilidade do seu tratamento ao 

consultor. Em qualquer dos casos, a análise a realizar será condicionada pela 

natureza da informação disponível  e pelas caracteristicas da amostra. Em cada 

um dos países a analisar as fontes de informação serão de dois tipos :  

¶ Documentos e fontes estatísticas oficiais, obtidos fundamentalmente 

através da web; 

¶ Resultados de investigação teórica e aplicada, bem como estudos 

análogos de consultoras e organismos internacionais, e questionários 
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dirigidos aos dirigentes/organizações similares, elaborados com base em 

inquéritos já validados.   

 

               

A-1) Países : comparabilidade entre regimes de emprego público  

A comparação de dados entre países diferentes é sempre um trabalho 

complicado e delicado. Quando se procuram identificar perfis funcionais de 

forma a permitir correlações com estruturas remuneratórias, ficam refletidas 

necessariamente diferenças nos sistemas legais e no funcionamento das suas 

instituições, mas também diferenças culturais associadas á perceção, ou seja, á 

reputação de determinados cargos.  

Nessa medida, as opiniões aqui expressas devem ser lidas e interpretadas com 

cuidado, e também por essa razão se procurou objetivar o mais possível a 

análise, providenciando alguns dados que traduzam as diferentes realidades 

políticas, económicas e sociais, com regimes político-administrativos muito 

diversos e com culturas muito distintas, que marcam de modo determinante a 

formação de salários, nomeadamente no setor público. 

È necessário, portanto, delimitar cuidadosamente o que se está a comparar, 

recorrendo para tal a um conjunto de indicadores que permitam , ainda que de 

forma sumária , mapear a realidade dos mesmos .    

A metodologia utilizada para tal baseiou-se na análise da pesquisa documental e 

bibliográfica conduzida, bem como no recursos a dados estatísticos oficiais. 

Neste caso, e tendo em conta o critério de comparabilidade, foi dada preferência 

sempre a informação estatística divulgada por organizações internacionais como 

a OCDE, por exemplo. Em todos os casos, procurou-se apresentar os 

indicadores estatísticos referidos ao ultimo ano divulgado, o que corresponde a 

2012, com as exceções indicadas no texto.  

 

Foram considerados dois tipos de informações, que servem de suporte a uma 

breve análise descritiva para cada país e a uma série de quadros de resumo por 

tema : 

¶ Dados estatísticos oficiais relativos ao PIB per capita, população, 

despesas públicas, salário médio do país, níveis educacionais, taxa de 

desemprego; 

¶ Análise breve dos regimes de emprego público nos diferentes países, 

com base na delimitação do setor público, tendências na reforma da 

administração pública, legislação do trabalho, regimes de carreiras e 

correspodência com formação académica formal e capacitação, 

modalidades de recrutamento, promoção e progressão, modos de 

formação do salário público , incluindopráticas de complementação da 

remuneração base.     
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A-2) Mapeamento das organizações   

A Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento identificou 22 

organizações no Brasil, correspondendo aos cargos ou agrupamento de cargos 

considerados (Quadro 2). 

 

Para cada um dos países da amostra, foram identificadas organizações 

similares, correspondendo a cada um dos cargos em análise e ao perfil 

identificado para os mesmos.  

 

Quadro 2. Organizações consideradas no sistema publico federal, Brasil , por cargo 

Cargos/Agrupamentos Organizações 

Advogados ¶ Advocacia Geral da União 

¶ Defensoria Publica da União 

¶ Procuradoria Geral da União 

¶ Procuradoria Geral da Fazenda 

¶ Banco Central 

Analista de Finanças e Controle ¶ Secretaria do Tesouro Nacional / Ministério 

da Fazenda 

Analista de Orçamento ¶ Secretaria de Orçamento Federal/Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Auditor Fiscal ¶ Secretaria da Receita Federal / Ministério da 

Fazenda 

Especialista em Políticas 

Públicas e Gestão 

Governamental 

 

¶ Controladoria Geral da União 

¶ Secretaria de Gestão Publica/ Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 

Diplomata ¶ Ministerio das Relações Exteriores 

Especialista em 

Regulação 

¶ Agência Nacional de Àguas 

¶ Agência Nacional de Telecomunicações 

¶ Agência Nacional de Energia Elétrica 

¶ Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 

e BioCombustíveis 

¶ Agência Nacional de Aviação Civil 

¶ Agência Nacional de Transportes Terrestres 

¶ Agência Nacional de Transportes 
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. 

 

 

 

 

 

 

Para cada uma destas organizações ,foram efetuadas pesquisas documentais , 

através da web dada o período de tempo extraordináriamente limitado para 

conduzir o estudo referente á pesquisa salarial internacional (cerca de um mês).  

São  apresentados para cada uma, a missão, competências, visão e valores , 

bem como informação adicional que permita identificar linhas estratégicas.  

Foram construídos quadros que sintetizam toda a informaçao, possibilitando uma 

rápida leitura e apreciação das diferenças e semelhanças existentes. 

 

 

A-3) Abordagem á identificação de perfis e avaliação de cargos    

A duração prevista para o estudo condiciona de forma significativa a 

metodologia; idealmente, utilizar-se-iam os mesmos inqueritos em todos os 

países a analisar, solicitando a todos os organismos similares ï previamente 

identificados e analisados em termos de missão e valores -  a resposta aos 

mesmos quer por parte dos dirigentes , quer dos servidores públicos, por forma a 

identificar os vetores fundamentais definidores dos perfis.   A correspondência ás 

estruturas remunerativas traduziria a qualidade assumida em cada país, 

refletindo o peso das instituições.  

Considerando quer o âmbito do estudo, quer a sua muito limitada duração 

temporal, reconhece-se no entanto a necessidade de adaptar os procedimentos 

á informação já produzida, embora garantindo o rigor e a significância estatística 

do trabalho.   

 

Os quadros 3 e 4 que a seguir se apresentam incorporam  e traduzem as ideias 

atrás enunciadas e a perspetiva utilizada no relatório; radicam na literatura 

específica, em metodologias internacionalmente reconhecidas e na prática de 

agências internacionais. A indicação do impacto ï elevado, moderado ou 

reduzido ï permite contribuir para a identificação do perfil de cada cargo, com 

base nas competências comportamentais e individuais expectáveis. 

 

        

 

Aquaviários 

Oficiais de Chancelaria ¶ Ministério das Relações Exteriores  

Polícia Federal ¶ Departamento da Polícia Federal/Ministério 

da Justiça 

Polícia Rodoviária Federal ¶   Departamento da Polícia Federal/Ministério 

da Justiça 

Controlador de Tráfego 

Aéreo 

¶ Controlo do Tráfego Aereo 
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Quadro 3. Competências Comportamentais 

 

Competências 

 

 

Impacto 

 
Criatividade 
 
Tem de gerir situações de desafio, que implicam a formulação de 
soluções novas, imaginativas para os problemas. Revela uma 
orientação geral para áreas estratégicas, abstratas ou conceptuais 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Determinação 

Tem de gerir situações que implicam a obtenção de resultados 
tangíveis e mensuráveis, oposições ou resistências á sua atuação. 
Existem pressões para cumprir prazos, em contextos muitas vezes 
marcados pelo aparecimento de problemas novos. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Individualidade 

Tem de ser capaz de gerir situações antagónicas que exigem 
decisões diretas e firmes, mesmo não existindo precedentes que 
orientem as ações. A posição implica liberdade e autoridade na 
tomada de decisões 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Voluntarioso 

Tem de ser capaz de gerir situações que envolvam um contacto 
frequente com pessoas, e a criação e manutenção de um clima de 
boa vontade. Deve transmitir uma boa opinião em termos pessoais e 
organizacionais, bem como permitir o desenvolvimento de novas 
relações sociais. Implica uma elevada flexibilidade, e a obtenção de 
resultados a longo prazo. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Confiabilidade 

Tem de gerir situações que impliquem a capacidade de influenciar e 
motivar um leque diversificado de pessoas em situação de mudança. 
Nessa medida, tem de ser capaz de desenvolver e manter relações 
sociais baseadas na confiança e na aprovação dessas pessoas. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Autoconfiança 

Tem de gerir situações que requeiram a necessidade de motivar e 
influenciar as outras pessoas num contexto pouco estruturado e de 
mudança acentuada, sem um quadro referenciador prévio 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Paciência 

Tem de gerir situações altamente estruturadas e previsíveis, com 
pouca variedade e diversidade de atividades. Possivelmente os 
problemas são de fácil resolução, com soluções conhecidas pelos 
intervenientes. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Reflexão e Concentração  
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Tem de gerir situações que lhe são familiares, mas exigindo 
concentração elevada. Está associado a uma forte  competência na 
gestão de procedimentos e processos administrativos ou 
operacionais. 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Persistência 

Tem de gerir de forma independente situações de cariz 
especializado, devendo ter a autoridade necessária para o fazer. No 
entanto, essa autoridade refere-se apenas á sua área de 
especialização. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Adaptabilidade 

Tem de gerir com cautela e precaução, agindo em conformidade com 
um quadro referencial estabelecido (normas, procedimentos, 
protocolos, regulamentos). A grande orientação é no sentido de evitar 
problemas quer ao nível técnico quer ao nível administrativo. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Perfeccionismo 

Tem de gerir situações de natureza técnica ou regulamentar, de 
forma exata, precisa, e com elevada atenção ao detalhe. Deve 
assegurar a conformidade com as especificações técnicas ou 
processuais estabelecidas 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Sensibilidade e Perspicácia 

Tem de gerir situações em que a qualidade e a preocupação com as 
implicações de determinada ação são fator crítico de sucesso. Assim, 
realça-se a necessidade de uma avaliação dos factos ou o 
conhecimento dos quadros processuais de referência ou 
regulamentação. No entanto, há um sentido de urgência e na tomada 
de decisão. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

Fonte: Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, Portugal, 2012. 

 

 

Quadro 4. Competências Individuais e de Gestão  

 

 

Competências 

 

 

Impacto 

 
Experiência profissional 
 
Refere-se à importância relativa da experiência profissional, quer em 
termos da sua duração, quer em termos da natureza das diversas 
experiências e situações profissionais. 
 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Formação Académica 

Refere-se á titularidade exigida de graus académicos e pós-

 

Elevado 
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graduações, bem como a adequação ao cargo Moderado 

Reduzido 

 

Formação Complementar 

Refere-se á importância da formação profissional complementar 
obtida nos últimos 5 anos, dada a relevância para o cargo em causa. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Liderança 

Refere-se á maior ou menor capacidade para influenciar os 
comportamentos dos outros, de forma a atingir os objetivos 
propostos, exigindo visão, capacidade de planeamento e ação, e 
respeitando as diferenças de cada pessoa . 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

Colaboração 

Refere-se ao envolvimento em projetos que impliquem trabalhar com 
os outros  

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Motivação 

Refere-se ao impacto dos fatores endógenos (interesse de e pelo 
trabalho, realização pessoal, progressão profissional) e exógenos ( 
salários, benefícios, condições físicas do trabalho, deslocações) no 
exercício das atividades profissionais . 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Orientação estratégica 

Refere-se ao impacto das decisões no futuro e na sustentabilidade da 
organização. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Orientação para resultados 

Refere-se á preocupação com os resultados , tendo em conta os 
recursos disponíveis e o contexto da atuação. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Orientação para o cidadão e para o serviço público 

Refere-se ao desenvolvimento de ações no sentido de proporcionar a 
satisfação do cliente/utente do seu serviço, bem como o amento da 
confiança na sua organização. 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

 

Gestão da Mudança e Inovação 

Refere-se à implementação e gestão de ações de mudança e 
inovação numa perspetiva de  melhoria contínua do serviço prestado 
ou dos processos, introduzindo novos instrumentos de gestão e 
ensaiando novos modelos de funcionamento . 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 
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Sensibilidade Social 

Refere-se à preocupação com o  desenvolvimento de ações 
tendentes a criar ou a reforçar uma cultura de responsabilidade social 
no seio da organização.   

 

 

Elevado 

Moderado 

Reduzido 

Fonte: Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, Portugal, 2012. 

 

A análise das respostas obtidas nos questionários, enviados a todos os 

dirigentes nas organizações referenciadas, em respeito ao respetivo cargo 

identificado na organização, contribuirá para determinar o grau de complexidade 

e responsabilidade da função e para estabelecer uma hierarquização dos 

diversos cargos, valorizando-os qualitativa e quantitativamente . 

Pretende-se obter por parte dos dirigentes informação suficiente para a 

identificação dos perfis em dois a quatro grandes grupos no que respeita a ñjob 

qualityò. 

 

Figura 6. Esquema geral dos factores de avaliação do perfil profissional   

 

. 

Esta valorização assentará numa grelha de qualificação que compreenda fatores 

de apreciação comuns, estabelecido com base nas exigências em termos de 

competências comportamentais e competência de gestão. Nas competências 

comportamentais estarão incluídas exigências temperamentais, enquanto no 
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segundo caso estão incluídas nomeadamente as aptidões intelectuais, sociais, 

éticas, relevância pela prestação de serviços de interesse público, exigência em 

termos de eficiência.  

 

A quantificação dos pesos distintos para os cinco fatores de avaliação (Figura 6) 

serão obtidos com base na análise dos resultados de um segundo inquérito, 

apresentado em anexo, e dirigido aos servidores públicos nos cargos e 

organizações em causa, no Brasil. A avaliação remete assim para uma 

metodologia baseada em pontos, diretamente correlacionados com os cargos 

em causa, uma vez que se considera apresentar menor subjetividade do que 

métodos alternativos.     

Os dados obtidos serão analisados por recurso ao software SPSS, 

nomeadamente análise discriminante/fatorial,permitindo a identificação de 

clusters e a segmentação em tipos distintos que facilite a correlação com a 

estrutura remuneratória.  

 

 

Figura 7. Fases metodológicas 

 

 

 

Os fatores de apreciação, definidos e ponderados a partir dos inquéritos 

conduzidos aos dirigentes e aos funcionários, bem como na estrutura dos níveis 

de qualificação, serão comparados com estudos análogos de outros países, 

nomeadamente França, Portugal, Suécia, Estados Unidos da América e México , 

para organizações com características similares, previamente identificadas e 
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analisadas em termos de missão e valores,  por forma a determinar indicadores 

de ñjob qualityò, a correlacionar com os resultados obtidos da pesquisa salarial.  

Trata-se de ñmedir o valorò de cada perfil funcional , dadas as especificidades 

organizacionais e institucionais em cada país, as diferenças nos modelos de 

bem estar social e os quadros legais.     

 

A-4) Métricas  

O objetivo último do projeto não é proceder á descrição detalhada das funções 

desempenhadas em cada um dos cargos. Para tal, seria necessário estar no 

terreno, proceder a entrevistas estruturadas com todos os servidores públicos 

nos cargos identificados, entrevistar dirigentes de topo e chefias intermédias, se 

fosse necessário, o que exigiria ainda uma disponibilidade de tempo que o 

projeto não permite sequer equacionar. 

O inquérito aos servidores públicos foi lançado para ajudar a ultrapassar essa 

restrição; mas ainda assim, seria necessário que o mesmo fosse respondido em 

todos os paises da amostra, por titulares de cargos análogos, o que 

manifestamente, embora tenha sido tentado, não foi objetivamente possivel.  

Há que procurar portanto alternativas que possibilitem em todos os casos a 

identificação do perfil profissional e respetiva avaliação. 

 

O desenvolvimento dos sistemas de informação em resultado do progresso 

tecnológico na informação e nas comunicações alterou profundamente a forma 

como a função recursos humanos é gerida (Gueutal e Farbe, 2005;Dulehbon e 

Johnson, 2013).  Hoje, é possível encontrar informação classificada permitindo a 

comparabilidade entre os mesmos cargos em diferentes organizações e mesmo 

entre diferentes países, sem restrições temporais. Os sistemas baseados na 

arquitetura da internet que permite a centralização de um volume de informação 

muito elevado, em termos das organizações e dos recursos humanos, facilmente 

acess²veis atrav®s da web, contribu²ram para ñcapacidades anal²ticas mais 

sofisticadas e maior intelig°ncia na gest«o do capital humanoò (Dulehbon e 

Johnson, 2013, pg.72). Era no entanto necessário o desenvolvimento de 

sistemas de classificação com um enquadramento internacional.  

Na generalidade destes casos, a abordagem ao ñtrabalhoò , § função que se 

desempenha, corresponde ao de ocupação num dado setor. O setor informa 

sobre o tipo de valor económico que está a ser criado, e a estrutura de 

ocupações /cargos presta alguma informação sobre o modo como esse valor 

está a ser criado; a classificação do cargo pode ainda ser feita com base em 

indicadores multimensionais da ñqualidadeò associada § fun­«o, ou recorrendo a 

estruturas remuneratóriasa.  

   

No Brasil, a Classificação Brasileira de Ocupações (Ministério do Trabalho e 

Emprego, 2002) produz e oferece informações sobre formação e experiência 

profissional, as condições gerais do exercício, as atividades desenvolvidas e os 
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recursos necessários para desenvolver o trabalho para um conjunto de 

ocupações. A sua finalidade é fundamentalmente de natureza classificatória, 

tendo sido elaborada a partir de um convénio assinado entre o Brasil e as 

Nações Unidas, por intermédio da Organização Internacional do Trabalho, 

posteriormente redesenhada por forma a permitir a unificação dos sistemas 

classificatórios utilizados no Brasil1. Permite obter informações tanto sobre 

ocupações no setor privado quanto no setor publico.       

 

Na União Europeia, a base de dados EuroOccupations, um projeto desenvolvido 

entre 2006 e 2009, integra a descrição de cerca de 1.594 funções distintas em 

oito países (Bélgica, França, Alemanha, Itália, Holanda, Polónia, Espanha e 

Reino Unido). O sistema de classificação utilizado é o da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). Veio entretanto a ser alargado convergindo com 

a Wage Indicator Foundation; em 2009, já com o título de World Database of 

ISCO Occupations (WISCO) foi implementado com base num inquérito lançado 

na web, em 50 países, incluindo o Brasil. Permite obter dados sobre educação, 

formação profissional, condições de trabalho, horas de trabalho, salários e 

benefícios, para além de outras variáveis.    

  

Nos Estados Unidos, o Dictionary of Occupacional Titles (US Labor Department, 

1991) detalha as descrições de milhares de funções, em resultado de uma 

pesquisa que se iniciou ainda na década de 50; a sua estrutura permite a 

comparação entre funções tanto no setor publico como no privado (Sacket e 

Laczo, 2003). Veio no entanto a ser ultrapassado por um novo sistema de 

classificação disponível através da internet, o Occupational Information Network, 

O*Net, da responsabilidade do US Labor Department, que constitui atualmente 

uma base de dados absolutamente fundamental para adquirir informação sobre 

conteúdos funcionais tanto mais quanto permite o estabelecimento de 

comparações entre organizações e funções diferentes. Do ponto de vista legal, 

ainda nos EUA, os Uniform Guidelines for Employee Selection Procedures 

(Equal Employment Opportunity Commission, 1997) foram adotados por cinco 

agências federais (Brannick e Levine, 2002, Mark Foster, 2010), e consideram 

de forma explicita as ligações entre os KSAOs e os comportamentos 

considerados críticos para o funcionamento das organizações. 

 

No México, o Sistema Nacional de Clasificación de Ocupaciones 2011 (SINCO) 

permite ordenar as ocupações e gerar informação estatística que contribua para 

um melhor conhecimento do mercado de trabalho, vinculação laboral, 

capacitação e certificação das competências laborais. Do ponto de vista teórico, 

baseia-se no modelo das competências. Começou a ser elaborado em 2008  e 

presta informação sobre um número significativo de funções e permite a 

correspondência com o sistema dos EUA.  

1.                                                 

1 Informações obtidas no site da Classificação Brasileira de Ocupações, http://www.mtecbo.gov.br ,  
acedidas em Junho de 2013  

http://www.mtecbo.gov.br/
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A-5) Pesquisa salarial internacional 

 

 A comparabilidade internacional entre remunerações deve basear-se na 

semelhança de competências e habilidades requeridas para desempenhar as 

tarefas e deveres dos perfis identificados. A qualidade do trabalho 

desempenhado, ou o nível de competências comportamentais e de gestão 

requeridas para o desempenho são uma função do alcance mas 

fundamentalmente da complexidade das funções desempenhadas. A formação 

académica e a capacitação contínua que o progresso tecnológico ou alterações 

económicas e sociais possam porventura solicitar , os equipamentos e 

instrumentos utilizados, o envolvimento em situações de elevada pericolosidade 

ou indutoras de stress, o nível de responsabilidade e exposição pública , entre 

outros fatores, refletem a especialização e o nível de habilidades exigíveis pela 

ocupação, associados portanto ao perfil de cada cargo. 

Por outro lado, as informações relativas a salários devem ser lidas com muita 

cautela; as fontes de informação oficiais, que partem de inquérito dirigido ás 

famílias e a empresas diferem entre países em termos metodológicos (objetivos, 

cobertura, métodos de medição dos dados), na definição do conceito de salário 

(inclusão ou exclusão de vários incentivos, número de horas de trabalho, entre 

outros fatores), entre outros fatores. 

O próprio processo de formação dos salários, ainda que restrito ao setor público, 

é diverso e complexo. Envolve atores diferentes (governos e parceiros sociais 

como os sindicatos), que podem interagir em de formas diferentes de acordo 

com o regime político-administrativo e a tradição de cooperação ou confronto 

que possa porventura existir.   

Acresce que a crise atual tem induzido alterações, por vezes significativas, nos 

níveis salariais (é o caso de Portugal,por exemplo); noutros países as 

negociações coletivas estão ou suspensas ou muito dificultadas, e na verdade, 

trata-se de um processo de ajustamento longe de estar terminado na 

administração pública. Tem vindo a ser argumentado que a necessidade de 

conter os salários dos servidores públicos decorre não apenas de exigências 

orçamentais de contenção da despesa pública, mas também como indicadores 

de contenção do custo horário do trabalho no setor privado por forma a garantir 

acréscimos de competitividade nos mercados mundiais.   

 

Tendo embora em atenção todas as restrições colocadas, com base na Standard 

International Occupation (ISCO -08, a partir de 2011), e tomando como 

referência as organizações, (assumindo todos os países),  construir-se-á uma 

matriz com base nos dois a quatro grandes grupos indicadores do ñjob qualityò, 

embora na realidade algumas combinações cargos/organizações não existam. 
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Tendo como base a metodologia seguida em vários estudos, nomeadamente de 

Hurley, Fernandez-Macías e Storrie (2013), os cargos serão então ordenados, 

em cada país com base no salário/hora; para os países da U.E.   

A comparabilidade internacional em termos monetários será assegurada por 

recurso § utiliza­«o de ñpurchasing power paritiesò, podendo ainda utilizar-se 

como equivalente o Big Mac Index.  

 



  4. DADOS ECONOMICOS GERAIS DOS PAÍSES NA AMOSTRA 

4.1. INTRODUÇÃO 

 

Os países considerados na amostra são para além do Brasil, Portugal, a França 

e a Suécia na Europa, os Estados Unidos e o México. São países com estruturas 

económicas e sociais, com níveis de desenvolvimento e crescimento económico 

muito diferenciados o que introduz um grau de complexidade significativo na 

análise comparativa.  

Comparar salários implica comparar realidades económicas, sociais e políticas 

diversas. O processo de formação do salário no setor público pode decorrer de 

negociação coletiva, enquadrada pela legislação e pelo peso relativo dos 

parceiros, mesmo que a última palavra seja dos governos, ou pode ser da sua 

exclusiva tomada de decisão. Pode caber aos salários no sector público a 

sinalização da evolução salarial no setor privado, ou não. 

Seja como for, o salário acordado ou estabelecido unilateralmente, depende da 

história, da forma como as instituições funcionam, do crescimento económico, da 

taxa de inflação, do desemprego existente, da produtividade, dos níveis 

educacionais, do prémio salarial percecionado, das condições específicas e da 

tendência de evolução do mercado de trabalho, bem como da forma como a 

cultura filtra a reputação de certos cargos face a outros.  

Não pode esquecer-se que o setor público é trabalho intensivo, e nessa medida 

uma fração muito elevada dos orçamentos são utilizadas para pagar despesas 

públicas associadas com os seus trabalhadores, pelo que a recente crise veio 

reforçar as mudanças que eram já percecionáveis: a feminização do mercado de 

trabalho, a emergência da economia do conhecimento e a revolução provocada 

pelas novas tecnologias de informação e comunicação, o impacto de uma força 

de trabalho mais educada, com mais competências e habilidades e com mais 

expectativas, a perceção da insegurança e a flexibilidade dos modos de 

emprego. 

 

O Quadro 5 apresenta, de forma muito sucinta alguns indicadores sobre 

dimensão das economias na amostra, bem como indicadores salariais; em 

termos do PIB per capita, a divergência é superior a cinco, entre a Suécia e o 

México.  

Na Suécia, 91% dos jovens entre os 25 e os 34 anos tem o ensino secundário 

completo, correspondente ao ensino médio no Brasil, face aos 44% aos 52% ou 

aos 53%, respetivamente no México, em Portugal e no Brasil. Face aos 42% nos 

Estados Unidos, apenas 11% no Brasil, 15% em Portugal ou 17% no México da 

população ativa entre os 25 e os 64 anos completaram um grau de ensino 

superior. O prémio salarial é nessa medida muito elevado nesses países,em 
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particular no Brasil, onde atinge um índice de 256 face á média na OCDE, que 

aqui se utiliza apenas como referencial, de 155;paga bem, ao longo da vida, 

obter uma licenciatura. Os dados indiciam também a possível polarização do 

mercado de trabalho dada a inferior penalização salarial para níveis 

educacionais mais baixos.   

 

                       

Quadro 5.  Indicadores Económicos, 2012 (dl) 

 Brasil EUA França México Portugal Suécia Média 

OCDE 

PIB per capita (dl) 

 12.594 47.882 42.642 10.063 22.226 57.134  

Despesa Pública (% PIB)* 

 21 17 25 23,2 20 26  

% da população que atingiu pelo menos o ensino secundário 

25-64 anos 

25-34 anos 

55-64 anos   

41% 

53% 

25% 

89% 

88% 

90% 

71% 

84% 

56% 

36% 

44% 

23% 

32% 

52% 

16% 

87% 

91% 

27% 

74% 

82% 

62% 

% da população que atingiu o ensino superior 

25-64 anos 

25-34 anos 

55-64 anos   

11% 

12% 

9% 

42% 

42% 

41% 

29% 

43% 

18% 

17% 

22% 

12% 

15% 

25% 

9% 

34% 

42% 

27% 

31% 

38% 

23% 

Taxa de desemprego entre os 25 e os 64 anos, com forma­«oé 

< Ensino 
secundário 

Ensino 
secundário 
e pós 
secundário  

n.d. 

 

n.d. 

16,8% 

 

11,2% 

12,9% 

 

7,2% 

4% 

 

4,6% 

11,8% 

 

9,7% 

11,8% 

 

9,7% 

12,5% 

 

7,6% 
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Ensino 
superior 

 

n.d 

 

5,3% 

 

4,9% 

 

 

5% 

 

6,3% 

 

6,3% 

 

4,7% 

Prémio salarial médio da educação com nível superior (25-64 anos) comparado com o ensino 

secundário; educação secundária =100)  

HM 

H 

M 

256 

275 

263 

177 

184 

175 

147 

153 

151 

n.d. 

n.d. 

n.d 

169 

172 

171 

125 

133 

127 

155 

160 

157 

Penalidade salarial média para pessoas (25-64 anos) que não concluíram o ensino secundário 
face aos que o concluíram; educação secundária =100) 

HM 

H 

M 

53 

53 

47 

66 

64 

61 

79 

84 

75 

n.d. 

n.d. 

n.d 

68 

66 

67 

82 

81 

80 

77 

78 

74 

Salário médio anual  (PPP,dl., preços constantes) 

  54.450 38.128  22.742 37.734  

Salário mínimo (dl) 

 339  1.160** 1.766 117** 627       ---  

Salário horário, indústria, 2010 (dl)* 

 5,41 23,32 21,06 n.d. 7,16 24,78  

Fonte: OCDE Indicators 2012; Nações Unidas , National Accounts Main Aggregates database,2012; * 
Organização Internacional do Trabalho, 2012/13 ; ** valor indicativo já que nos EUA e no México o 
salário mínimo pode variar em função do local.  
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C-1) Envolvente: o impacto da crise de 2008-09 

A gravidade da recente crise financeira está demonstrada nas Figuras 8 a 12. O 

seu impacto interrompeu um ciclo de forte crescimento económico e propagou-

se de forma diferente em termos mundiais, mas conforme se pode verificar 

quase todos os países na amostra foram seriamente atingidos em 2009, o ano 

da ñgrande recess«oò; a Figura 8 mostra a varia­«o do PIB, em paridades de 

poder de compra, entre 1995 e 2012. O Brasil foi uma exeção, uma vez que, 

embora contraindo, registou uma ligeira variação positiva (0,5%), aparecendo 

desde a última década como um caso de sucesso económico à escala mundial. 

A recuperação no pós-2009 foi significativa no México, que registou taxas de 

crescimento elevadas (5,8% em 2012; Fig.8). 

 

Figura  8.  Variação do PIB, em %, 1995-2012 (paridades de poder de 

compra,dl)
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Fonte: Fundo Monetário Internacional, 2013 

 

No que respeita ao Brasil, a taxa de crescimento do PIB (em PPP) passou de 9% 

em 2010 para 2,7% em 2012, estimando-se para 2013 uma nova deterioração. 

Nessa medida, o Banco do Brasil subiu recentemente as taxas de juro tentando 

limitar a depreciação do real nos mercados cambiais,o que tem sido o principal 

motivo para a tendência crescente da taxa de inflação (6,1%); a análise das 

taxas cambiais e da inflação são fundamentais para a comparabilidade das 

estruturas remuneratórias entre países, e mais à frente merecerá uma atenção 

mais detalhada.  

O ano de 2013, marcado novamente por um crescimento económico mundial 

mais lento, e no Brasil por fatores que poderão evoluir para um aumento da taxa 

de inflação induzida pelo aumento da despesa, pode caracterizar-se numa 

palavra: incerteza.   
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Figura 9. Evolução tendencial da variação do PIB, em %, Brasil 1995-2012 

 

   Fonte: Fundo Monetário Internacional, 2013 

 

A quebra na atividade económica a nível global, com consequências claras no 

mercado de trabalho, é ainda indiciada pela evolução, tendencialmente 

decrescente, do volume de exportações e importações em bens e serviços, 

apesar da recuperação pontual em 2010 (Figura 10 e 11). No Brasil, em 2012, a 

balança com o exterior, em percentagem do PIB, foi negativa (- 2,4%).  

 

Figura 10.  Variação das exportações de bens e serviços (%) 
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   Fonte: Fundo Monetário Internacional, 2013 
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Figura  11.  Variação das importações de bens e serviços (%) 
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           Fonte: Fundo Monetário Internacional, 2013 

 

A evolução recente da taxa de desemprego tem sido particularmente gravosa em 

alguns países, nomeadamente na Europa, traduzindo não apenas a crise 

económica, mas as alterações na especialização produtiva mundial. Em 

Portugal, em 2012 atingia quase 16%, continuando a aumentar ao longo de 

2013. No Brasil, em resultado da crise, a taxa de desemprego passou de 1,2% 

para 8,3% em 2009, mas ainda assim em 2012, de entre os países 

considerados, o Brasil e o México apresentam um comportamento muito positivo, 

com decréscimos na taxa de desemprego (Figura 12). 

 

Figura 12. Evolução da taxa de desemprego, em % da população ativa 
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 Fonte: Fundo Monetário Internacional, 2013 
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Conforme tem sido repetidamente referido por inúmeros autores, o impacto das 

novas tecnologias de informação e as redes virtuais de comunicação marcou de 

forma significativa a procura de trabalho. Cada vez mais a acumulação de 

conhecimentos e de ideias se repercute na qualidade dos bens e dos serviços 

que são oferecidos. A exigência de maior escolaridade passou a estar presente 

para a generalidade das ocupações, dada a necessidade crescente de dominar 

tecnologias cada vez mais avançadas. O prémio salarial é elevado, tanto mais 

quanto menor for o grau de escolarização médio.  

No Brasil e no México, o crescimento da economia repercutiu-se no mercado de 

trabalho. A população economicamente ativa cresceu mais do que a taxa de 

crescimento da população total e nessa medida pode ter sido insuficiente para 

alterar substancialmente as condições de atividade; o prémio salarial associado 

com o acréscimo da educação é muito elevado (Quadro  5).  

 Na União Europeia, o impacto recessivo da crise de 2008 mantém-se muito 

significativo, nomeadamente no que respeita ao mercado de trabalho. De acordo 

com dados de CEDEFOP (2010), poderão ter sido perdidos cerca de 10 milhões 

de empregos, parte dos quais poderá não ser recuperada ao longo desta 

década, até 2020.  A expectativa é que o declínio no emprego se mantenha na 

agricultura e na indústria; para além dos efeitos da globalização e do outsourcing 

na indústria, os ganhos da produtividade induzidos pela tecnologia contribuirão 

para reduzir custos e aumentar a competitividade, mas também para diminuir o 

número de trabalhadores necessários á produção.  

A gravidade da situação é claramente indiciada por estes números: sete mihões 

e meio de jovens com menos de 25 anos não trabalham, nem estudam, nem 

estão a frequentar qualquer formação; 30,1% estão nessa situação há mais de 

12 meses.  

 

Figura 13. Variação do salário médio real mensal (%), 2006-2011 
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       Fonte: OIT, ñGlobal Wage Reportò, 2012/2013 
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A partir de 2008-09, a evolução dos salários médios nos países mais 

desenvolvidos refletiu, quer as condições do mercado de trabalho, quer as 

políticas de austeridade com impacto na redução da despesa pública (Fig. 13); 

conforme chama a atenção o relatório da Organização Internacional do Trabalho 

(Global Wage Report, 2012/13, pg.7) as variações são fortemente influenciadas 

pela variação positiva registada nos EUA, ou no Brasil e no México, no caso da 

América Latina. Em termos globais, e nomeadamente na América Latina, a 

evolução parece ser no sentido de alguma convergência salarial, ainda que 

aparente, na medida em que as diferenças na taxa salarial média horária na 

indústria são ainda gritantes (Quadro 5). 

No que respeita ao salário mínimo, variam muito, face á mediana dos salários 

dos trabalhadores a tempo completo; em França, corresponde a cerca de 60%, 

em Portugal e nos Estados Unidos a cerca de 35% a 40%. Na prática, têm sido 

utilizados como uma forma de proteção social no contexto da crise (Quadro 5). 

Em Portugal, em quatro anos e meio, desde 2007, a percentagem de 

trabalhadores com o salário mínimo mais do que duplicou; quase 600.000 

pessoas recebem por mês 431,65 euros líquidos, também no setor público. No 

Brasil, o impacto do salário mínimo foi significativo; desde 2005, a sua 

revalorização acelerou, com base em reajustes regulares ligados á inflação e ao 

crescimento económico,o que contribuiu para a dinamização da procura interna. 

Já no México, pelo contrário, de acordo com dados da O.I.T (2012), os salários 

mínimos (não existe apenas um, estão ligados a diferentes áreas territoriais) 

estão ligados com as prestações sociais e têm sido condicionados pelo esforço 

de contenção orçamental. A Suécia não tem salário mínimo.  

Tem sido largamente referenciada a hipótese de uma polarização crescente nos 

mercados de trabalho. Um estudo referenciado no Global Wage Report 

(2012/13) indica que, nos dez países mais desenvolvidos, entre 1980 e 2005, as 

remunerações totais do trabalho aumentaram 7% para os trabalhadores muito 

qualificados, e decresceram cerca de 12% nos trabalhadores pouco qualificados; 

outros trabalhos do FMI (2007) e da (OCDE, 2012) vão no mesmo sentido. O 

número de postos de trabalho com baixas qualificações e baixos salários, e por 

outro lado com qualificações e remunerações elevadas está a aumentar, 

comprimindo a faixa intermédia.  

  

A dimensão do emprego no setor público representa atualmente entre 5% a 23% 

do emprego total nos países da OCDE; a administração pública tem-se mantido 

de forma estável entre 1995 e 2005 o maior empregador na generalidade dos 

países, ainda que no rescaldo da atual crise tenha vindo a diminuir 

gradualmente. No entanto, dadas as restrições orçamentais, o emprego na 

administração pública deverá manter uma tendência decrescente. 

 A formação dos salários públicos tem sido influenciada pelos princípios da Nova 

Gestão Pública pelo menos desde meados da década de oitenta no sentido de 

uma relativa aproximação entre os modelos ensaiados pelos países, e dentro de 

cada país, entre setores público e privado, mas reflete os níveis de crescimento 

e desenvolvimento económico,a cultura,as instituições, as práticas de boa 

governação, o ciclo político- eleitoral, a história, entre outros fatores (Fig. 14). 
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Figura 14. Formação do salário público 

 

 

 

 

 

C-2) Governação e boas práticas 

O divulga­«o do termo ñgoverna­«oò deve-se ao Banco Mundial, que o sinalizou 

num relatório de 1989, e remete para uma abordagem que considera como 

fundamental a interligação entre o crescimento e desenvolvimento económico por 

um lado,  e a democracia e o bom funcionamento das instituições por outro. 

O nível de desenvolvimento económico pode ser acedido através de diversos 

indicadores; não entrando de forma alguma nesse debate , considera-se aqui o 

indice de desenvolvimento humano , com base no Relatório do Desenvolvimento 

Humano 2013, publicado pelas Nações Unidas, como indiciador do 

desenvolvimento  humano. 

Nos últimos anos, a crescente diversidade de padrões de desenvolvimento abriu ao 

mesmo tempo a reestruturação e para o diálogo, para a ñinova­«o e emerg°ncia de 

estruturas de governação global, regional e nacional que incorporam princípios de 

equidade, democracia e sustentabilidadeò(Relat·rio do Desenvolvimento Humano, 

2013,pg. 2) . O papel do estado  é, neste contexto, de importância central. 
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i) Indices de Desenvolvimento Humano 

Em 2012 o indice global médio do IDH foi 0,694; o indice integra informações sobre 

a esperança média de vida,  taxas de escolaridade e níveis de rendimento. Todos 

os agrupamentos e regiões do IDH registaram melhorias significativas na década de 

2000.  Para os países que constituem a amostra deste trabalho, o Quadro 6 

apresenta quer o indice respetivo,quer a posição relativa do país em termos 

mundiais, tendo em atenção a alteração introduzida no número de países 

analisados.  

 

  Quadro 6.  Índice de Desenvolvimento Humano, 2012 

País Indice Posição global 

 2010 2012 2010 2012* 

Brasil 0,699 0,730 73 85 

Estados Unidos 0,902 0,937 4 3 

França 0,872 0,893 14 20 

México 0,750 0,775 51 61 

Portugal 0,795 0,816 56 43 

Suécia 0,885 0,916 9 7 

Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano, Nações Unidas,2013 ; os dados anteriores a 2010 não são 

comparáveis, dada a alteração da metodologia. *Em 2010 foram classificados 169 países, e em 2012 187 países. 

A série histórica do IDH revela, para o Brasil, uma melhoria na ordem dos 33% entre 

1980 e 2012, subindo de 0,549 para 0,730, em grande parte devido ao aumento da 

esperança média de vida, mas tambem na taxa de escolaridade e no rendimento 

per capita (Figura 15); a tendência apresenta um comportamento semelhante no 

países em causa, que parece poderem agregar-se em dois grandes gupos. 

Figura 15. Tendências do IDH, 1980-2012 
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     Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano, Nações Unidas,2013  
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O Índice de desenvolvimento humano pode ser ajustado com base na desigualdade 

de rendimentos existentes no país, e com base no género. O ajustamento pela 

desigualdade tem em consideração as desigualdades existentes nas três 

dimensões, descontando o valor medio da desigualdade em cada uma; pode nessa 

medida considerar-se como correpondendo a um IDH real.  

 

Quadro 7. Indice de Desenvolvimento Humano ajustado á desigualdade, 2012 (IDHD)  

País Indice Diferença na 
classificação do IDH 

Brasil 0,531 -12 

Estados Unidos 0,821 -14 

França 0,812 -1 

México 0,593 -13 

Portugal 0,729 -1 

Suécia 0,859 4 

Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano, Nações Unidas,2013 

 

De forma semelhante, a perda de desenvolvimento devido a desigualdades 

associadas como género pode ser calculada. Neste caso, estão calculadas 

desigualdades em três dimensões: saúde reprodutiva, autonomia e atividade 

económica (Quadro 8), e portanto quanto menor for o valor, mais elevado é o índice 

de desenvolvimento humano ajustado ao género.  

 

 

Quadro 8. Indice de Desenvolvimento Humano ajustado ao género, 2012 

País Indice Classificação 

Brasil 0,447 85 

Estados Unidos 0,256 44 

França 0,083 9 

México 0,382 72 

Portugal 0,118 16 

Suécia 0,055 2 

Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano, Nações Unidas,2013 
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Figura 15. Representação relativa dos Indices de Desenvolvimento Humano 

  

Fonte: Relatório do Desenvolvimento Humano, Nações Unidas,2013 

 

ii) Perceção da qualidade da saúde  

Este indicador é largamente utilizado como proxy para a qualidade percecionada na 

administração pública, já que só acaba por refletir a perceção dos usuários com 

diversos setores e profissionais interligados : médicos,enfermeiros, serviços 

administrativos, gestão hospitalar, mas tambem indiretamente os transportes, a 

educação, a cultura, etc.  Os países diferem entre si em termos de despesa total e 

despesa pública per capita em saúde, dada as diferenças no modelos de bem estar 

adotados; nos EUA apenas menos de metade da despesa total em saúde é da 

responsabilidade do setor público.  

 

Quadro 10. Despesa total e depesa pública em saúde (PPP em dl), 2011 

País Despesa total per capita 

em saúde 

Despesa publica per capita 

em saúde  

Brasil 1042,7 512,6 * 

Estados Unidos 8607,9 3954,2 

França 4085,5 3135,2 

México 940,1 464,9 

Portugal 2624,4 1681 

Suécia 3869,5 3131,8 

Fonte: Organização Mundial de Saúde, 2012;* em dl.  
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A Figura 16 indica os valores da Nações Unidas para 2012, referentes ao indicador 

ñsatisfa­«o com a qualidade dos cuidados de sa¼de , 2009-2012ò. Os valores, 

apresentados em % de inquiridos, reportam os resultados de um inquérito 

conduzido pela Gallup em 2012.  

Figura 16. Satisfação com a qualidade dos cuidados de saúde (%), 2009-12 
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iii) Governação  

Não há uma única definição para o termo; de acordo com a iniciativa do Conselho 

da Europa sobre Inovação e Boa Governação, podem ser apresentados 12 

princípios: 

¶ Representação e participação no processo eleitoral (ñfair conductò) 

¶ Capacidade de resposta : Objetivos, regras , estruturas e procedimentos 

adaptados ás legítimas expetativas e necessidades dos cidadãos. 

¶ Eficiência e eficácia : resultados de acordo com os objetivos propostos; 

melhor uso possível dos recursos disponíveis;sistemas de avaliação de 

desempenho para avaliar os serviços; auditorias regulares.  

¶ Abertura e transparência: decisões tomadas de acordo com as regras e 

regulamentos; acesso a toda a informaçãonão classificada por razões 

legais; divulgação dos critérios de tomada de decisão e sobrre os resultados 

das políticas implementadas. 

¶ Regra da lei: regras e regulamentos definidos de acordo com os 

procedimentos legais.   
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¶ Conduta ética : o bem público é colocado acima dos interesses individuais; 

medidas efetivas de combate á corrupção; declaração de conflito de 

interesses na altura devida de forma a evitar o envolvimento em decisões 

relevantes.  

¶ Competência e capacidade : manutenção e reforço das competências e 

habilidades individuais de forma a garantir a melhoria contínua do 

desempenho; os servidores públicos devem estar continuamnete motivados 

para melhorar o desempenho.  

¶ Inovação e abertura á mudança : clima favorável á mudança e á 

implementação de novas soluções; aprendizagem com a experiência de 

outros. 

¶ Sustentabilidade e orientação para o longo prazo: análise do impacto 

intergeracional  das medidas adotadas; perspetiva de longo prazo na 

tomada de decisões de investimento, internalizando os custos; compreensão 

das complexidades históricas, culturais e sociais presentes na tomada de 

decisão.  

¶ Boa gestão financeira: prudência na gestão financeira,incluindo na 

contratação de empréstimos, constituição de dívida, estimativa dos recursos, 

receitas e reservas; as tarifas não devem exceder o custo dos serviços 

prestados nem reduzir execssivamente a procura, em particular em serviços 

públicos importantes; estimativa cuidadosa dos riscos envolvidos e afetação 

cuidadosa dos riscos envolvidos nas parcerias público-privadas;preparação 

de orçamentos multianuais.   

¶ Direitos humanos, diversidade cultural e coesão social:coesão social e 

tratamento da diversidade cultural como um ativo; preservação do acesso 

aos serviços públicos fundamentais por parte dos mais desfavorecidos. . 

¶ Accountability : todas as decisões são reportadas e explicadas; os decisores 

são responsáveis coletiva e individualmente pelas decisões que tomam; 

existem medidas efetivas contra a má administração. 

Como proxies para a aplicação destes princípios, utilizam-se os seguintes 

indicadores : disponibilidade de serviços e-gov; participação e accountability; 

eficácia do governo; qualidade regulatória; regra da lei; controlo da corrupção. Em 

todos os casos, os valores dizem respeito a 2006 e 2011 (ultimo ano disponível), e 

foram obtidos nas bases de dados do Banco Mundial,com a exceção do indice de 

disponibilidade de e-gov (Nações Unidas, 2012).   
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iv) Indice de desenvolvimento de e-gov. 

Este indicador avalia a qualidade dos serviços disponibilizados on-line, 

considerando que a sua importância traduz não apenas o grau de transparência na 

tomada de decisões no setor público, mas também o grau de participação e de 

forma indireta as capacidades e competências em matéria de novas tecnologias. O 

índice é um composto que mede a vontade e a capacidade das administrações 

públicas nacionais para utilizar as tecnologias de informação e comunicação para 

prestar serviços públicos, e parte da análise dos portais web.  

No Quadro 11 são apresentados tanto os valores para o índice global em cada um 

dos países, como a desagregação nas suas componentes. 

 

Quadro 11. Indice de disponibilidade de e-gov 

País Indice 

global 

Ordem Serviços 

on line  

Infraestruturas e 

telecomunicações 

Componente 

capital 

humano 

e- 

participação 

Brasil 0,6167 50 0,6732 0,3568 0,8203 0,500 

Estados 

Unidos 

0,8687 5 1 0,6860 0,9202 0,9211 

França 0,8635 6 0,8758 0,7982 0,9244 0,5789 

México 0,6250 55 0,5948 0,4550 0,8253 0,5789 

Portugal 0,7165 33 0,6536 0,6028 0,8931 0,3684 

Suécia 0,8599 7 0,8431 0,8225 0,9141 0,6842 

United Nation E-government survey 2012 

 

v) Indicador de Participação e Accountability 

Este indicador reflete a perceção dos cidadãos relativamente á sua participação 

efetiva na vida pública e na definição das políticas públicas com base em processos 

democráticos de participação no ciclo eleitoral, mas também liberdade de 

associação,liberdade de imprensa, qualidade das instituições, liberdades civis,entre 

outras. O Banco Mundial utiliza diversas fontes de informação,incluindo opiniões de 

especialistas e inquéritos (Quadro 12). 

No Quadro 12 são apresentados os dados para 2006 e 2012. 
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 Quadro 12. Participação e accountability 

País Grau de 
participação 

    (-2,5 a + 2,5) 

Clasificação (%) 

 2006 2011 2006 2011 

Brasil +0,48 + 0,5 60,6 63,8 

Estados Unidos + 1,07 + 1,13 84,1 85,9 

França + 1,31 +1,20 91,8 88,7 

México + 0,11 + 0,09 51,9 53,5 

Portugal + 1,24 + 1,12 90,4 85,0 

Suécia + 1,48 + 1,56 96,6 98,6 

        Fonte: Worldwide Governance indicators, 2012, Banco Mundial 

 

vi) Eficácia do governo 

Este indicador mede a perceção da qualidade dos serviços públicos e dos 

servidores públicos, bem como a perceção do seu grau de independência face a 

pressões políticas, a qualidade das políticas públicas e o compromisso dos 

governos na sua implementação.  

Remete assim para a perceção dos usuários face á qualidade da burocracia, mas 

tambem a prudência na gestão financeira, a qualidade dos orçamentos, a eficiência 

na utilização dos recursos e a capacidade de construir consensos. 

 

 Quadro 13. Eficácia do governo 

País Grau de eficácia  

   (-2,5 a + 2,5) 

 

Classificação (%) 

 2006 2011 2006 2011 

Brasil -0,16 - 0,01 50,7 55,1 

Estados Unidos + 1,56 + 1,41 90,2 88,6 

França + 1,58 + 1,36 90,7 88,2 

México + 0,16 + 0,32 60,5 63,5 

Portugal + 0,84 + 0,97 77,1 78,7 

Suécia + 1,83 + 1,96 96,1 98,6 

Fonte: Worldwide Governance indicators, 2012, Banco Mundial 
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vii)  Qualidade da regulação 

Trata-se de uma proxy para medir a perceção dos cidadãos sobre a capacidade da 

administração pública para implementar medidas que assegurem a sustentabilidade 

do funcionamento dos mercados, incentivando a atividade económica de forma 

justa, e atuando de forma a eliminar as distorções da concorrência (Quadro 14). 

 

 Quadro 14. Perceção da qualidade da regulação  

País Grau de qualidade 
da regulação 

   (-2,5 a + 2,5) 

 

Classificação (%) 

 2006 2011 2006 2011 

Brasil -0,06 + 0,17 52,5 55,9 

Estados Unidos + 1,64 + 1,49 95,6 91,9 

França + 1,22 + 1,11 86,3 82,5 

México + 0,41 + 0,35 64,2 60,7 

Portugal + 1,05 + 0,66 81,4 73,9 

Suécia + 1,46 + 1,84 92,2 97,6 

Fonte: Worldwide Governance indicators, 2012, Banco Mundial 

 

viii) Regra da Lei 

Traduz a perceção da confiança dos cidadãos nas instituições, na qualidade do 

cumprimento dos contratos, os direitos de propriedade, a atuação da polícia, e o 

funcionamento dos tribunais, nomeadamente na rapidez com que tomam decisões 

(Quadro 15). 

Entende-se que quanto mais elevado for o grau deste indicador, maior será a 

capacidade das instituições para induzir o crescimento e o desenvolvimento 

económico e social. Embora as instituições sejam path-dependent, e 

endogenamente explicadas, associadas ao percurso histórico e aos costumes, 

valores e hábitos, aos padrões socialmente e culturalmente aceites como válidos, de 

forma alguma o seu funcionamento pode ser considerado como um dado inalterável 

ou um destino.  
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Quadro 15.  Perceção da regra da lei  

País Grau de regra da lei 

   (-2,5 a + 2,5) 

 

Classificação (%) 

 2006 2011 2006 2011 

Brasil -0,42 + 0,01 43,5 55,4 

Estados Unidos + 1,59 + 1,60 91,4 91,1 

França + 1,42 + 1,50 90,4 90,1 

México - 0,46 -  0,49 41,6 38,5 

Portugal +0,98 + 1,01 79,9 81,7 

Suécia + 1,85 + 1,95 97,5 99,5 

Fonte: Worldwide Governance indicators, 2012, Banco Mundial 

 

ix) Controlo da corrupção 

Remete para a perceção de ganhos privados obtidos no exercício de poder público. 

Implica a ausência de transparência e de prestação de contas,e umaqualidade mais 

baixa dos serviços públicos (Quadro 16).    

 

Quadro 16.  Perceção de controlo da corrupção  

País Grau de controlo da 
corrupção 

   (-2,5 a + 2,5) 

 

Classificação (%) 

 2006 2011 2006 2011 

Brasil - 0,13 + 0,17 54,1 63,0 

Estados Unidos + 1,33 + 1,23 89,3 85,3 

França + 1,46 + 1,51 91,7 90,5 

México - 0,23 - 0,36 50,2 45,0 

Portugal + 0,97 + 1,09 80,5 82,9 

Suécia + 2,20 + 2,22 98,0 99,1 

Fonte: Worldwide Governance indicators, 2012, Banco Mundial 
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O Quadro 17 apresenta todos os indicadores referidos, para melhor visualizar as 

posições relativas. O quadro permite confirmar a existência de situações 

diferenciadas e de grupos, mas dado que não são diretamente comparáveis entre 

si, foi elaborado construiu-se um ranking para cada país,apresentado no Quadro 18, 

com base num sistema simples,de pontos cuja utilização se tem generalizado neste 

tipo de análises.   

Quadro 17. Sintese dos indicadores de desenvolvimento e governação  

 IDH Saúde e-gov Participação Eficácia Regulação Regra 

Lei 

Corrupção 

Brasil 0,730 44 0,6167 + 0,5 - 0,01 + 0,17 + 0,01 + 0,17 

Estados 
Unidos 

0,937 56 0,8687 + 1,13 + 1,41 + 1,49 + 1,60 + 1,23 

França 0,893 84 0,8635 +1,20 + 1,36 + 1,11 + 1,50 + 1,51 

México 0,775 69 0,6250 + 0,09 + 0,32 + 0,35 -  0,49 - 0,36 

Portugal 0,816 69 0,7165 + 1,12 + 0,97 + 0,66 + 1,01 + 1,09 

Suécia 0,916 81 0,8599 + 1,56 + 1,96 + 1,84 + 1,95 + 2,22 

 

 

 

 Quadro 18. Ranking dos países face a cada indicador  

 IDH Saúde e-

gov 

Participação Eficácia Regulação Regra 

Lei 

Corrupção Média 

Suécia 2 2 3 1 1 1 1 1 2 

Estados 
Unidos 

1 4 1 3 2 2 2 2 3 

França 3 1 2 2 3 3 3 3 3,17 

Portugal 4 3 4 4 4 4 4 4 5,17 

México 5 4 5 6 5 5 6 6 6,83 

Brasil 6 5 6 5 6 6 5 5 7,33 

 

No Quadro 18 fica clara a existência de dois grupos de países no que respeita á 

perceção do funcionamento da administração pública usando o nível 5 como a 

ñlinha de §guaò.  
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Considerando todos os indicadores relativos ao desenvolvimento humano e á 

governação,bem como o impacto da crise financeira e a tendência de crescimento, 

a figura 17 mostra a posição relativa dos países na amostra. 

Figura 17. Indicadores de governação e o impacto da crise  

 

 

 

4.2. ANÁLISE DOS PAÍSES NA AMOSTRA  

A Figura 17 reporta contudo a perceções; para compreender melhor as 

características da administração pública em cada um dos países, nomeadamente 

no que respeita á gestão dos recursos humanos, é necessário aprofundar a análise. 

Será feito no que se segue, referindo em particular o sentido das reformas 

introduzidas, a delimitação do setor público, os processos de recrutamento e 

seleção, a existência de carreiras e o processo de formação dos salários públicos 

BRASIL 

Em 2011, o Brasil ultrapassou o Reino Unido e tornou-se a sétima economia 

mundial em termos do PIB. É uma economia complexa; a agricultura é responsável 

por 5,4% do PIB mas emprega 20% dos trabalhadores, sendo os valores 

correspondentes para a indústria, respetivamente 27,4% e 14%,  e para os serviços 

67,2% e 66% (2012). Na  última década, a economia brasileira tem registado 

melhorias em termos da estabilidade macroeconómica, na redução da dívida 

pública e na expansão nos mercados internacionais. Em 2009 sofreu o impacto da 

crise, mas foi um dos primeiros países emergentes a iniciar o processo de 
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recuperação económica, registando em 2010 a taxa de crescimento mais elevada 

dos ultimos 25 anos. A taxa de desemprego atingiu mínimos históricos (6% em 

2011), e a desigualdade na distribuição de rendimentos tem vindo a diminuir (o 

índice de Gini passou de 60,7 em 1998 para 51,9 em 2012. 

O crescimento das exportações impulsionou a produção e incentivou a criação de 

emprego, o que por sua vez gerou um efeito multiplicador, aumentanto o consumo e 

o investimento. Por outro lado, programas emblemáticos como o Bolsa Família 

aumentaram o rendimento da população mais desfavorecida, a par do aumento do 

salário mínimo , cerca de 229 euros atualmente. Foram criados muitos empregos e 

incentivado o crédito ás famílias; tem sido referido que cerca de 40 milhões de 

pessoas passaram a ter acesso regular ao mercado de bens e serviços. Os salários 

cresceram a uma taxa muito significativa (Figura 18). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18. Variação do salário médio real mensal no Brasil (%), 2006-2011 

 

 

               Fonte: OIT, ñGlobal Wage Reportò, 2012/2013 
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Desde 2011, no entanto, a situação económica tem-se vindo a dificultar, em boa 

parte devido á apreciação do real , ao aumento dos custos de trabalho e a fatores 

estruturais. As previsões internacionais apontam ainda assim para uma recuperação 

em 2013, com uma taxa de crescimento na ordem dos 3,4%.      

Durante a década de 2000, o Brasil registou um dos maiores acréscimos nas 

despesas em educação entre os 33 países para os quais a OCDE tem produzido 

informações: passou de 10,5% para 16,8% entre 2000 e 2009. No entanto,o 

investimento no ensino superior era, em 2009, apenas de 0,8% do PIB, e o peso da 

investigação e desenvolvimento não ultrapassava  os 0,04% do PIB.  

O prémio salarial obtido através de um acréscimo na educação é muito elevado, o  

que aumenta tambem a probabilidade de obter emprego. 77,4% das pessoas com 

ensino secundário completo (correspondente  no Brasil aos três anos do ensino 

médio)  estão a trabalhar, bem como 85,6% dos que têm formação universitária, 

face 68,7% de brasileiros que têm apenas com o ensino fundamental (9 anos de 

escolaridade). Por outro lado,a acréscimo na educação formal contribui ainda para 

uma maior participação das mulheres no mercado de trabalho. 

  

 

 

D-1) Delimitação e organização do setor público 

A sociedade brasileira é muito diversa e o país é demasiado grande para que não 

se possa antever a existência de realidades económicas, políticas e sociais 

regionais marcada por diferenças signficativas, o que naturalmente tem um impacto 

na organiza­«o do setor p¼blico e justifica a utiliza­«o do termo ñburocracia at²picaò. 

O Brasil é uma república federativa dividida em três níveis: União, Estados 

federados e municípios. A União é encarregada do governo central , competindo-lhe 

estabelecer leis gerais, ainda que não excluindo competências suplementares dos 

diversos Estados (Constituição do Brasil, art. 24º)    

Fazem parte da administração pública os entes administrativos criados por lei 

dentro das pessoas jurídicas de direito público da união, estados, distrito federal 

e municípios. A administração pública está organizada em administração direta, 

incluindo a Presidência da Republica, os ministérios, os governos estaduais, 

prefeituras, câmaras legislativas e o poder judiciário federal e estadual, e 

administração indireta que inclui autarquias, fundações públicas, empresas 
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públicas e sociedades de economia mista. A administração pública direta integra 

a administração civil e militar. 

A Constituição de 1988, de acordo com alguns autores, retira autonomia ás 

autarquias e fundações públicas, remete para um regime único para todos os 

servidores públicos e introduz maior estabilidade na relação de trabalho, 

nomeadamente para os servidores admitidos sem concurso público em período 

anterior a cinco anos da sua publicação; todos os que não estivessem nessas 

condições integrariam um quadro de cargos em extinção. Determina ainda que o 

acesso é feito com base em concursos públicos para toda a administração.        

Em 2012, 89,5% dos servidores ativos da União trabalhava no executivo, sob 

diversos vínculos e integrando diferentes poderes; face aos poderes legislativo e 

judiciário, a tendência tem sido para um ligeiro decréscimo (em 1995, era 92,5% 

(Fig. 19). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19.   Quantitativo de servidores ativos da União, por poderes, 2012  
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      Fonte: Boletim Estatistico de Pessoal, Janeiro 2013, Secretaria de Gestão Pública, Ministério do  

Planejamento, Orçamento e Gestão (cálculos próprios) 

 

Entre 1995 e 2012, o número de servidores registou um ligeiro acréscimo de 8,5% 

ao longo de todo o período. A administração direta tem oscilado entre os 38,8% em 

1995 e 40,2% em 2012 de entre todos os servidores federais civis da União. Ainda 

que o peso das autarquias seja elevado (44,4% em 2012), a importância relativa  do 

ministério público mais que triplicou no período referido (Figura 20).   

 

O indice de feminização dos servidores públicos civis no poder executivo, em 2012, 

era de 45,6%. O nível médio de formação académica tem vindo a aumentar; 45,6% 

possuem escolaridade de nível superior, o que traduz uma força de trabalho muito 

especializada e qualificada  (Figura 21). No final de 2012, uma percentagem de 

servidores ligeiramente superior a 10% era doutorado,o que é muito significativo. 

Não é de forma alguma uma administração envelhecida, já que a média etária anda 

pelos 46 anos. 

 

 

 

 

 

 

 Figura  20.  Evolução do peso dos servidores federais civis (ativos) por poderes da 
União, 1995-2012 (%) 
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Fonte: Boletim Estatistico de Pessoal, Janeiro 2013, Secretaria de Gestão Pública, Ministério do   

Planejamento,  Orçamento e Gestão  

 

 

 

 

Figura  21. Servidores públicos civis do poder executivo federal por nível de 

escolaridade, 1997-2012 (%)* 


